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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do DF

Número do processo: 0003689-45.2017.8.07.0015

Classe judicial: INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR (166)

EXEQUENTE: ARDSON CARTAXO GOMES, LUSIANA RODRIGUES DE SOUSA

EXECUTADO: MARIA MADALENA DE SOUSA SILVA, MASSA INSOLVENTE DE MARIA
MADALENA DE SOUSA SILVA

SENTENÇA

Trata-se ação de insolvência civil MARIA MADALENA DE SOUZA SILVA.

A insolvência civil foi declarada em 29/01/2018, nos termos da sentença de ID. 42845618.

Não foram apresentadas declarações de crédito, conforme certidão de ID. 42845663, com exceção da
Fazenda Nacional (ID. 42845677).

Quadro Geral de Credores apresentado no ID. 48858159.

A administrador judicial nomeada foi destituída por desídia (ID. 46920496).

O autor desistiu da demanda, nos termos da petição de ID. 55875758.

É o relatório. DECIDO.

Trata-se de insolvência civil.

Nos termos do art. 748 e seguintes do CPC/73, para a declaração de insolvência é necessário o
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preenchimento os requisitos inerentes a tal instituto, quais sejam: a) insolvabilidade; b) pluralidade de
credores; e c) existência de bens.

A natureza jurídica do procedimento da insolvência pressupõe a existência de vários credores que terão
satisfeitos seus créditos, em proporção aos valores respectivos e em rateio (art. 751, inciso III, do
CPC/73).

No caso dos autos, há somente o crédito que fundamentou a declaração de insolvência e o crédito
fazendário (Fazenda Nacional).

Em relação ao crédito da Fazenda Pública, o crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua
natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou
do acidente de trabalho e, no caso de devedor falido, os créditos extraconcursais, as importâncias
passíveis de restituição e os créditos com garantia real, no limite do valor do bem gravado (artigo 186 do
CTN).

Sob tal enfoque, o artigo 187 do mesmo diploma - assim como a Lei de Execução Fiscal (Lei 6.830/80,
artigo 29) - dispõe que a cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou
habilitação em falência, recuperação judicial, liquidação, inventário ou arrolamento.

Nesse contexto, os créditos tributários não se submetem ao concurso formal (ou processual) instaurado
com a declaração de insolvência, vale dizer, não se subordinam à força atrativa do Juízo da Quebra,
motivo pelo qual as execuções fiscais devem ter curso normal nos juízos competentes, conforme dispõe,
por analogia, o artigo 76 da Lei 11.101/2005.

A habilitação do crédito fazendário junto ao Juízo da Insolvência, portanto, não é considerada equivalente
a um pedido de renúncia na execução fiscal, pois com tal medida pretende o fisco apenas se resguardar
quanto à efetiva satisfação do seu crédito.

As execuções fiscais, na verdade, prosseguem, inclusive, com a realização de atos expropriatórios.
Contudo, o importe resultante da alienação de bens penhorados deve ser entregue ao juízo da insolvência,
para que se incorpore ao monte e seja distribuído, observadas as preferências e as forças da massa.

Portanto, se a declaração de insolvência não tem o condão de paralisar o processo fiscal ou mesmo
extingui-lo, o crédito fazendário não pode ser considerado para efeito de preenchimento do requisito
‘pluralidade de credores’, sobretudo porque poderá buscar o seu crédito mediante a execução fiscal.

A existência de crédito tributário, portanto, não é razão suficiente para o prosseguimento da ação de
insolvência quando o outro único credor não tem interesse em prosseguir com ela.
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Além disso, não é razoável a instauração do concurso universal de credores por conta de uma dívida
isolada, que pode ser satisfeita na execução singular, sobretudo quando há notícia de bens em nome da
devedora. Torna-se, pois, inadequada a pretensão e, sobretudo, a manutenção do estado de insolvência.

A gravidade da insolvência civil deve ser bem ponderada para não extinguir os direitos civis do cidadão,
em nítida afronta ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.

Resta claro que o objetivo da parte autora é a satisfação do seu crédito, e a insolvência civil, a meu ver,
considerados os sérios desdobramentos que implica, deve ser a última medida tencionada pelo credor,
que, efetivamente, dispõe de outros meios, menos gravosos, de perseguir o seu crédito.

O princípio da menor onerosidade para o devedor estabelecido no artigo 805 do CPC/15 deve andar pari
passu com a regra da máxima efetividade da execução.

Não se esquece, ademais, o interesse social presente na declaração de insolvência civil, cujo escopo é
retirar da sociedade os devedores contumazes, não cumpridores de suas obrigações.

Entretanto, a necessidade e utilidade do processo de insolvência civil somente se evidenciam quando,
havendo pluralidade de credores, os bens do devedor comum são insuficientes para a satisfação integral
de todos eles, havendo então que se instalar o concurso universal para reduzi-los à igualdade perante o
patrimônio insuficiente.

Nesse sentido, Araken de Assis diz que:

“Finalmente, convém atentar que a pluralidade de credores é essencial ao concurso. Vinculado o devedor
ao credor único, à realização deste crédito não interessa o concurso, regulado pela par conditio
creditorum, pois nenhum direito concorrente perturbará sua efetivação na medida das forças patrimoniais.
Em outras palavras, o concurso deixa de ser ‘universal’ e não ostenta utilidade alguma. Isto somente se
vislumbra quando houver outros credores, pertencentes à classe dos quirografários, que, por motivo
circunstancial (p. ex., prioridade da penhora, ex vi do art. 612), passa à frente dos demais. Efeito maior da
insolvência consistirá, nesta contingência, reduzir todos à igualdade perante patrimônio insuficiente. Daí
porque incumbe ao credor indicar a existência de outros credores”. (ASSIS, ARAQUEN, Manual da
Execução, Editora RT, 11ª edição, 2007, p. 833).

No caso dos autos, não há indicação de outros credores do insolvente (não foram apresentadas
declarações de crédito além da fazendária), não se mostrando cabível, pois, a manutenção da declaração
da insolvência para satisfação de uma única dívida, a qual pode ser cobrada em processo único.
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Nesse sentido, vejam-se os seguintes arrestos deste Tribunal de Justiça:

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL. INSOLVÊNCIA CIVIL. TRAMITAÇÃO EM
CONCOMITÂNCIA COM EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. JUÍZO ÚNICO. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR. CREDOR ÚNICO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
SENTENÇA MANTIDA.

1. O juízo de insolvência deve ser único, uma vez que se propõe a liquidar todo o patrimônio do credor,
não podendo ser proposta a insolvência quando o credor já move execução individual, ainda que
suspensa.

2. Não há o interesse de agir, quando manifesta a desnecessidade e inutilidade da declaração de
insolvência, evidenciadas pelo fato de que, no caso, o credor não poderá obter, com a execução coletiva,
mais do que obteria com a execução individual já proposta.

3. Além do que, a declaração de insolvência somente se torna necessária e útil quando há pluralidade de
credores, vez que o efeito maior daquela declaração é reduzi-los à igualdade perante o patrimônio
insuficiente do devedor comum, segundo o princípio par conditio creditorum. Havendo um só credor, no
caso, absolutamente desnecessário e inútil instaurar-se o concurso, já que nenhum direito concorrente
poderá perturbar a realização de seu crédito, na medida das forças do patrimônio do devedor. (

APC, Relator JESUÍNO RISSATO, 2ª Turma Cível, julgado em 11/06/2008, DJ20070410014325
25/06/2008 p. 54) (grifei)

“PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE INSOLVÊNCIA CIVIL. DEVEDOR INSOLVENTE - NÃO
COMPROVAÇÃO - MENOR ONEROSIDADE – APLICAÇÃO.

I. Tendo em vista ser a dívida de pequeno valor e considerando que o devedor é servidor público, descabe
a decretação de insolvência civil, mesmo porque não ficou comprovado nos autos a condição de
insolvência do apelado.

II. Considerando que o instituto da insolvência civil tem interesse social, porquanto elimina da sociedade
os devedores contumazes e não cumpridores de suas obrigações, fato é que inexiste notícia acerca da
existência de outros credores que possam justificar o interesse público na declaração de insolvência do
devedor. Por demais, possui a apelante outras formas menos onerosas, em relação ao devedor, para obter
o seu crédito.

III - Negou-se provimento.

(20040110071652APC, Relator JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA, 6ª Turma Cível, julgado em 14/11/2007,
DJ 29/11/2007 p. 116) (grifei)

Portanto, o levantamento da insolvência é medida que se impõe.

Dispositivo
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Ante o exposto, levanto a insolvência de MARIA MADALENA DE SOUSA SILVA (CPF n.
553.892.601-04), ficando ela habilitada a praticar todos os atos da vida civil, inclusive administrar
seus bens e dispor deles.

Por conseguinte, extingo a presente ação de insolvência.

Sem custas e sem honorários.

Transitada em julgado esta sentença, oficiem-se aos órgãos competentes (Varas Federais da Seção
Judiciária do Distrito Federal, Varas do Trabalho do Distrito Federal e Juízes deste Tribunal) para
comunicar o levantamento da insolvência.

Intimem-se a Procuradoria da Fazenda Nacional e a Procuradoria Fiscal do Distrito Federal.

Proceda-se a baixa de restrições porventura realizadas (BACENJUD, RENAJUD, indisponibilidades
junto ao registro de imóveis, etc.).

Cumprido tudo, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

Registre-se. Publique-se. Intime-se, inclusive o Ministério Público.

Brasília/DF, datado e assinado eletronicamente.

JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO
Juiz de Direito
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Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal - VFRJICLE

Fórum Professor Júlio Fabbrini Mirabete

SRTVS Quadra 701, Bloco N, Lote 8, Sala 504, Asa Sul, Brasília/DF, CEP
70340-903

e-mail: 01vfalencia@tjdft.jus.br -Telefone: 3103-1512/1313, Horário de
Funcionamento: 12h00 às 19h00.

Às Sua Excelências, os(as) Senhores(as) Juízes(as) do E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios

Nesta

Ofício n.º 318/2020/VFRJICLE

Brasília/DF, 31 de março de 2020 07:26:43

Processo n.º 0003689-45.2017.8.07.0015

Ação: INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR (166)

Requerente: ARDSON CARTAXO GOMES - CPF/CNPJ: 326.504.931-00 e LUSIANA RODRIGUES
DE SOUSA - CPF/CNPJ: 286.955.423-00

Requerido:MARIA MADALENA DE SOUSA SILVA - CPF/CNPJ: 553.892.601-04 e MASSA
INSOLVENTE DE MARIA MADALENA DE SOUSA SILVA - CPF/CNPJ:

Assunto: LEVANTAMENTO DA INSOLVÊNCIA.

Senhor(a) Juiz(a),

Levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que a insolvência civil de MARIA MADALENA DE SOUSA
SILVA - CPF/CNPJ: 553.892.601-04, foi LEVANTADA por meio da sentença de ID 56135541,
proferida em 12/02/2020 e transitada em julgado em 14/03/2020, ficando a parte habilitada a praticar
todos os atos da vida civil, inclusive administrar seus bens e dispor deles.

Atenciosamente,
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JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO

Juiz de Direito

(assinado eletronicamente)

Obs.: OFÍCIO ENCAMINHADO, VIA CORREIO ELETRÔNICO, AOS JUÍZES DE DIREITO E
DIRETORES DE SECRETARIA DO TJDFT.
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Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal - VFRJICLE

Fórum Professor Júlio Fabbrini Mirabete

SRTVS Quadra 701, Bloco N, Lote 8, Sala 504, Asa Sul, Brasília/DF, CEP
70340-903

e-mail: 01vfalencia@tjdft.jus.br -Telefone: 3103-1512/1313, Horário de
Funcionamento: 12h00 às 19h00.

Às Sua Excelências, os(as) Senhores(as)

Juízes(as) da(s) Vara(s) do Trabalho no Distrito Federal

Nesta

Ofício n.º 319/2020/VFRJICLE

Brasília/DF, 31 de março de 2020 07:28:00

Processo n.º 0003689-45.2017.8.07.0015

Ação: INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR (166)

Requerente: ARDSON CARTAXO GOMES - CPF/CNPJ: 326.504.931-00 e LUSIANA RODRIGUES
DE SOUSA - CPF/CNPJ: 286.955.423-00

Requerido:MARIA MADALENA DE SOUSA SILVA - CPF/CNPJ: 553.892.601-04 e MASSA
INSOLVENTE DE MARIA MADALENA DE SOUSA SILVA - CPF/CNPJ:

Assunto: LEVANTAMENTO DA INSOLVÊNCIA.

Senhor(a) Juiz(a),

Levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que a insolvência civil de MARIA MADALENA DE SOUSA
SILVA - CPF/CNPJ: 553.892.601-04, foi LEVANTADA por meio da sentença de ID 56135541,
proferida em 12/02/2020 e transitada em julgado em 14/03/2020, ficando a parte habilitada a praticar
todos os atos da vida civil, inclusive administrar seus bens e dispor deles.

Atenciosamente,

JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO
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Juiz de Direito

(assinado eletronicamente)

Obs.: OFÍCIO ENCAMINHADO VIA CORREIO ELETRÔNICO À CORREGEDORIA DE JUSTIÇA
DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, PARA DIVULGAÇÃO AOS

ÓRGÃOS JURISDICIONAIS SUBORDINADOS.
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Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal - VFRJICLE

Fórum Professor Júlio Fabbrini Mirabete

SRTVS Quadra 701, Bloco N, Lote 8, Sala 504, Asa Sul, Brasília/DF, CEP
70340-903

e-mail: 01vfalencia@tjdft.jus.br -Telefone: 3103-1512/1313, Horário de
Funcionamento: 12h00 às 19h00.

Às Sua Excelências, os(as) Senhores(as)

Juízes(as) das Varas Federais da Seção Judiciária do Distrito Federal

Brasília – DF

Ofício n.º 320/2020/VFRJICLE

Brasília/DF, 31 de março de 2020 07:29:20

Processo n.º 0003689-45.2017.8.07.0015

Ação: INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR (166)

Requerente: ARDSON CARTAXO GOMES - CPF/CNPJ: 326.504.931-00 e LUSIANA RODRIGUES
DE SOUSA - CPF/CNPJ: 286.955.423-00

Requerido:MARIA MADALENA DE SOUSA SILVA - CPF/CNPJ: 553.892.601-04 e MASSA
INSOLVENTE DE MARIA MADALENA DE SOUSA SILVA - CPF/CNPJ:

Assunto: LEVANTAMENTO DA INSOLVÊNCIA.

Senhor(a) Juiz(a),

Levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que a insolvência civil de MARIA MADALENA DE SOUSA
SILVA - CPF/CNPJ: 553.892.601-04, foi LEVANTADA por meio da sentença de ID 56135541,
proferida em 12/02/2020 e transitada em julgado em 14/03/2020, ficando a parte habilitada a praticar
todos os atos da vida civil, inclusive administrar seus bens e dispor deles.

Atenciosamente,

JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO

Juiz de Direito
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(assinado eletronicamente)

Obs.: OFÍCIO ENCAMINHADO VIA CORREIO ELETRÔNICO À CORREGEDORIA DE JUSTIÇA
DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, PARA DIVULGAÇÃO AOS ÓRGÃOS
JURISDICIONAIS SUBORDINADOS.


